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SAÚDE

A saúde da população brasileira está
intrinsecamente conectada à integridade dos
ecossistemas. Promovê-la requer uma
abordagem integrada, intersetorial e
orientada por evidências, pautada pela
justiça social, pela sustentabilidade
ambiental e pelo desenvolvimento territorial
equilibrado. 

Os avanços observados na agenda
ambiental, integrando as mudanças
climáticas, inclui a compreensão do bem-
estar e da saúde a partir dos processos da
conectividade ecológica e a determinação
social, econômica, cultural e política;

A vulnerabilidade  socio climática e
ambiental nos territórios urbanos e rurais
tem como fator crítico a desigualdade
socioeconômica imposta aos territórios, com
suas injustiças e riscos, amplificando os
impactos sobre a saúde e bem-estar físico e
mental e a insustentabilidade da adaptação
climática;  

A degradação ambiental no Brasil é um dos
principais impulsionadores das doenças
infecciosas emergentes. As principais
pressões para o “spillover” são o
desmatamento, pecuária intensiva próxima
as unidades de conservação e outras áreas
naturais, o tráfego de animais silvestres, e o
comercio ilegal de madeira e ouro; 

A prevenção de epidemias e pandemias
necessita de vigilância ativa, intensiva e
extensiva, com a integração de diversas
estratégias de governança para enfrentar os
desafios complexos das vigilâncias
ambiental, epidemiológica e sanitária; 

Atualmente, 87,5% da população brasileira
vive em áreas urbanas (IBGE, 2022). O
planejamento de cidades saudáveis deve
integrar agendas socioambientais para
promoção a saúde, a qualidade de vida e o
bem-estar, reduzindo as doenças que afetam
desproporcionalmente as populações mais
vulneráveis; 

O aumento das temperaturas, alteração da
precipitação, o aumento dos incêndios
florestais e a urbanização desorganizada,
estão expandindo a distribuição geográfica
das doenças vetoriais como malária, dengue,
vírus emergentes como Oropouche e Mayaro.
Em 2024, o Brasil teve 6,5 milhões de casos
prováveis de dengue, com 6.297 óbitos e
13 mil casos confirmados de febre do
Oropouche. 

Eventos extremos como, ondas de calor,
inundações, secas severas, aumentam
significativamente as doenças de transmitidas
pelas águas, como a diarreia, cólera, hepatite
A, entre outras, e exacerba as doenças
cardiorrespiratórias, metabólicas e renais,
além de lesões, agravando as
vulnerabilidades em saúde, entre idosos,
pessoas com comorbidades, gestantes,
crianças e comunidades tradicionais.
Estimativas apontam para 48 mil mortes por
ondas de calor entre 2000 e 2018, com maior
impacto entre idosos, mulheres, pessoas
negras e de baixa escolaridade (Santos et al.,
2024). Do total de mais de 64 mil decretos
registrados entre 2013 e 2023, 29% foram
decorrentes às chuvas intensas,
inundações, alagamentos e enxurradas e
inundações, causando 2143 mortes,
representado 80 % do total de mortes
causadas por desastres em todo o Brasil
(CNM, 2024).
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A poluição do ar é um problema
socioambiental crítico, principalmente nas
grandes cidades e áreas urbanas, em
decorrência do uso intensivo de
combustíveis fósseis em transporte e
atividades industriais, afetando
desproporcionalmente as áreas densamente
povoadas, caracterizando uma exposição
crônica. Na cidade de São Paulo, mais de 8
mil mortes poderiam ser evitadas
anualmente se os limites estabelecidos
pela OMS fossem cumpridos.

Na Amazônia brasileira os incêndios
florestais se intensificam durante a estação
seca, extrapolando os limites diários de
PM2,5 recomendados pela OMS (até 15
µg/m³) e chegando a 500 µg/m³ durante
queimadas.Essa exposição prolongada afeta
diretamente a saúde das populações
urbanas e rurais da região, com aumento de
internações por doenças respiratórias,
cardiovasculares e agravamento de
condições pré-existentes, principalmente de
grupos vulneráveis.

O saneamento básico precisa ser ampliado
e qualificado como eixo estruturante da
adaptação climática e da prevenção de
doenças; 86.760 internações/ano poderiam
ser evitadas com saneamento básico
universal trazendo uma economia de, cerca,
R$ 49,9 milhões aos cofres públicos. A falta
de saneamento básico sobrecarrega o SUS

e provocou 344 mil internações no Brasil em
2024 (Trata Brasil 2024).

Populações costeiras, ribeirinhas e
tradicionais enfrentam contaminação
ambiental por produtos perigosos, perda de
renda, insegurança alimentar, baixa
escolaridade e moradias inadequadas; Entre
2010 e 2019, foram notificados 3.750 casos
de intoxicação por agrotóxicos em crianças de
0 a 14 anos, incluindo 542 bebês menores de
12 meses. (Bombardi, 2021).

Política Nacional de Vigilância em Saúde
(PNVS) é uma política pública de Estado e
função essencial do SUS, de caráter universal
e orientadora do modelo de atenção à saúde
nos territórios. Avanços recentes entre a
PNVS e a Política Nacional de Meio Ambiente
(PNMA) registram ações e estratégias de
interação entre os setores de saúde e meio
ambiente, desenvolvimento regional,
educação, fortalecendo evidências científicas,
articulações técnico-científica e institucionais,
embora os desafios estruturais ainda
persistam, como as desigualdades sociais e
territoriais que amplificam as vulnerabilidades.
 
O desenvolvimento sustentável sem a direta
participação dos governos subnacionais na
implementação de políticas públicas, poderá
reduzir drasticamente sua capacidade de
prover políticas mais efetivas e legítimas em
uma era de globalização.
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 Nas últimas décadas, a preocupação com
as questões ambientais e seus impactos
sobre a saúde humana tem sido reconhecida
nacionalmente nos meios de comunicação,
assim como em diversos setores públicos e
privados. As mudanças climáticas e a
urbanização figuram como os principais
desafios ambientais do século XXI,
tornando-se eixos centrais do debate
público, com presença e participação diária 

na mídia nacional e internacional. Esse
protagonismo se deve, em parte, à maior
transparência, percepção e compreensão por
parte da sociedade de alguns efeitos adversos
à saúde humana decorrentes das atividades
socioeconômicas. No Brasil, destacam-se,
nesse contexto, a exploração dos
combustíveis fósseis, a mineração
(notadamente de ouro), o desmatamento e a
degradação de nossas florestas,
principalmente da Amazônia, e a perda da
biodiversidade, representando que tem sido
denominado de “tripla crise planetária”.

Introdução

A tripla crise planetária refere-se aos três principais problemas interconectados que a
humanidade enfrenta atualmente: mudança climática, poluição e perda de biodiversidade.
Esse conceito foi definido pela Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do
Clima (da sigla em inglês UNFCCC), um dos três tratados que foram adotados na Cúpula
da Terra do Rio de Janeiro, realizada em 1992, e que tinha como objetivo de promover
um planeta sustentável. De acordo com a UNFCCC cada um dos desafios da tripla crise
planetária tem causas e efeitos especificos que devem ser abordados como problemas
cada vez mais complexos - como os riscos ambientais globais, quetornou as fronteiras
menos significantes elevou ao aumento do escopo politico da atuação das instituições
intemacionais. Percebe-se uma desagregação das funções governamentais do Estado e
uma atribuição dessas funções para diferentes niveis de governança, incluindo o nivel
global, para garantir um futuro sustentável para o planeta.

Quadro 10.1: Tripla crise planetária 

Figura 10.1 - Tripla Crise Planetária

Fonte: elaborado pelos autores.
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 As atividades econômicas dependem dos
recursos naturais, dos serviços
ecossistêmicos e de pessoas saudáveis
física e mentalmente, para sustentarem seu
funcionamento com apoio de políticas
públicas que integrem a  governança
multinível nas relações intergovernamentais.  
Quando o meio ambiente é degradado por
planos, programa, políticas, atividades
econômicas e, consequentemente, pelo
modelo de desenvolvimento adotado, os
impactos extrapolam os custos financeiros e
agravam as desigualdades sociais, de
gênero e raciais, comprometendo a saúde, a
qualidade de vida das populações e a
integridade dos ecossistemas.
  O Brasil, com sua diversidade sociocultural
e padrões de ocupação altamente
complexos e dinâmicos, vive intensos fluxos
migratórios internos e externos entre
regiões, e entre áreas urbanas e rurais. A
interação entre diferentes forças motrizes
resulta em pressões socioeconômicas
diretas e indiretas que determinam a
dinâmica das mudanças no uso da terra e
influencia diretamente a qualidade dos
serviços ecossistêmicos da população
urbana. Essa dinâmica impacta e interfere
na qualidade de vida, na saúde e no "bem-
viver", com efeitos especialmente agudos
sobre as populações indígenas, quilombolas
e outras comunidades tradicionais.  
 A abordagem integrada de ambiente e
saúde não é recente e refere-se ao
entendimento da relação entre a saúde

humana e o meio ambiente, examinando os
fatores ambientais que impactam a saúde
humana, como qualidade do ar, da água, do
solo, dos alimentos, e as mudanças
climáticas. A iniciativa busca entender como
as mudanças ambientais globais, regionais
e/ou locais afetam a saúde humana, e como o
desenvolvimento de estratégias, ações e
políticas públicas podem mitigar e/ou eliminar
os impactos negativos que contribuem para
manutenção de doenças, agravos e lesões
traumáticas, podendo levar à morte de grupos
mais vulneráveis da população. As atividades
econômicas também podem oferecer
impactos positivos que busquem a
sustentabilidade socioambiental, maximizando
os impactos positivos com melhorias dos
padrões socioambientais e de
morbimortalidade.
 O presente capítulo tem como objetivo
fornecer uma análise abrangente das regiões
brasileiras, abordando um histórico da
qualidade ambiental e seus principais
impactos sobre a saúde humana, que
envolvem também as questões econômicas,
sociais e políticas, cruciais para um futuro
sustentável do País. Esse documento também
explora estratégias para enfrentar a tripla crise
climática e discutir suas conexões com as
abordagens de Saúde Única ( One Health ) e
Saúde Planetária, ambas reconhecidas
internacionalmente como chaves para
compreender a complexidade dos riscos
socioambientais sobre a saúde.

A Saúde Única também denominadade “Uma Só Saúde se refere a uma abordagem
integrada quereconhece a conexão entre a saúde humana, animal, vegetal e ambiental. A
Saúde Planetária é um campo transdisciplinar que enfatiza a interconexão entre a saúde
humana e a saúde dos sistemas naturais da Terra, reconhecendo que a degradação
ambiental afeta diretamente o bem-estar humano. Apesar da Saúde Única não explicitar os
determinantes sociais da saúde, eles são de crucial importância para os países em
desenvolvimento, e devem ser inseridos.

Quadro 10.2 - Saúde Única e Saúde Planetária

 Da mesma forma, há um aumento do
interesse científico e acadêmico nacional e
internacional para entender melhor as
associações entre a degradação ambiental e
a perda da qualidade de vida de indivíduos e
comunidades. Essa tendência acompanha
as crescentes demandas das organizações
da sociedade civil preocupadas tanto com a

globalização dos problemas ambientais
quanto com a forma desigual como suas
consequências afetam a sociedade, e
principalmente as populações mais
vulnerabilizadas no contexto nacional.
 O conhecimento científico e várias
ferramentas metodológicas, tecnológicas e
analíticas têm avançado no sentido de
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estabelecer relações entre indicadores
ambientais, sociais, econômicos, de  
exposição e de saúde, buscando-se o
entendimento referente aos processos de
exposição ambiental, deterioração da
qualidade de vida causados pelo impacto
ambiental a partir de diferentes perspectivas
e a relação com a morbimortalidade. Nos
últimos anos, a OMS/OPAS fizeram avanços
importantes na compreensão dos
determinantes sociais da saúde e da carga
ambiental das doenças que deram maior
respaldo a abordagem metodológica de
integração dos indicadores de ambiente e
saúde.
  Para apresentação da evidência cientifica
dessas relações, se faz necessário um
conjunto de dados e informações que
possam compor uma série temporal longa,
com abrangência da sazonalidade da região
em análise, a participação social e seus
determinantes, e plataformas de dados
disponíveis para a sociedade. Embora
tenhamos dificuldades, principalmente em
relação aos dados ambientais, o Brasil se
destaca em relação a outros países da
América Latina, por apresentar bons
indicadores institucionais responsáveis pela
geração e disponibilização de dados e
informações.
 Nessa perspectiva, o capítulo do GEO
Saúde se propõe a orientar o fortalecimento
das capacidades técnicas quanto aos
procedimentos para a geração local, regional
e/ou nacional de informação (programas de
monitoramento ambiental, bases de dados
de saúde, inquéritos epidemiológicos,
avaliações qualitativas de ambiente e saúde,
entre outras). Ao mesmo tempo, em razão
de ser um processo participativo, o GEO
Saúde desenvolve uma estratégia integrada
de avaliação ambiental e de saúde que
fornece suporte aos tomadores de decisão e
formuladores de políticas públicas para
promover um ambiente saudável e melhorar
a saúde e o bem-estar da população, assim
como promove a criação de capacidades
para os atores sociais interessados no
processo. Assim, essa abordagem
metodológica tem o objetivo de integrar
informação de qualidade e base científica
que identifique e avalie problemas
socioambientais que impactam

adversamente a saúde de
comunidades/populações, sendo crucial
orientar a formulação e implementação de
ações capazes de prevenir, minimizar ou
controlar tais problemas.

Antecedentes
 Desde a Conferência das Nações Unidas
sobre o Ambiente Humano em Estocolmo em
1972, o meio ambiente vem tornando-se cada
vez mais importante para o desenvolvimento
mundial (Pott, Estrela, 2017). Após 1972,
inúmeras reuniões realizadas pelas Nações
Unidas ao redor do mundo tentaram discutir
um novo modelo de desenvolvimento
sustentável. Apesar de relevantes, as
discussões não resultaram em mudanças
significativas em direção a um modelo de
desenvolvimento mais sustentável. Apesar
dos esforços e da percepção ampliada da
sociedade sobre o assunto, a transição para
um modelo de desenvolvimento mais
equitativo e ambientalmente responsável,
capaz de promover uma melhor qualidade de
vida, não aconteceu da forma esperada. As
discussões não representaram uma mudança
socioeconômica para um novo modelo de
desenvolvimento sustentável como era
esperado.
 Em 1992 a Conferência das Nações Unidas
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento,
realizada no Rio de Janeiro assumiu vários
compromissos relativos ao ambiente global,
incluindo a Agenda 21 ,  um instrumento
orientador de políticas intersetoriais para a
sustentabilidade, desenvolvimento e um
ambiente saudável, além de algumas
convenções como: A Convenção sobre
Diversidade Biológica (CDB), a Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças
Climáticas (UNFCCC) (Brasil, 2025). Outro
fato importante foi a assinatura em 1995 em
Washington, D.C., da Carta Pan-Americana
sobre Saúde, Meio Ambiente e
Desenvolvimento Humano Sustentável. A
Carta Pan-Americana foi um documento
importante porque reforçou a conexão entre a
saúde coletiva, a preservação do meio
ambiente e o desenvolvimento sustentável na
região das Américas. Ela destaca que a
proteção ambiental é fundamental para
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garantir a saúde e o bem-estar das
populações, promovendo ações que
conciliem o crescimento econômico com a
conservação dos recursos naturais. A carta
também incentiva os países a adotarem
políticas integradas que promovam a
sustentabilidade,  a equidade social e a
melhoria da qualidade de vida de todos e a
cooperação entre os países das Américas.
 Em 2002, ministros da Saúde e do Meio
Ambiente das Américas reuniram-se em
Ottawa, no Canadá, e comprometeram-se a
fortalecer ações por uma alimentação
saudável e melhores condições de saúde, a
partir de políticas voltadas à redução das
desigualdades, da pobreza e à promoção do
desenvolvimento sustentável. O grupo de
trabalho HEMA (Health and Environment
Ministers of the Americas) reuniu-se em
junho de 2005 em Mar del Plata, Argentina,
com o objetivo de fortalecer a capacidade
local para o uso de indicadores integrados
que apoiassem políticas públicas
intersetoriais em meio ambiente e saúde. 
 Apesar do processo GEO-saúde ter iniciado
na década de 2000 no Brasil, e o primeiro
estudo usando a metodologia de avaliação
integrada de ambiente e saúde – baseada
na cadeia FPEEIA (Força Motriz; Pressão;
Estado; Exposição; Impacto; Ação) – ter sido
desenvolvido em São Paulo, ainda são
poucos os estudos que aplicam esta
abordagem metodológica em diferentes
escalas territoriais. A abordagem Geo-saúde
propõe a realização de uma análise científica
das informações disponíveis sobre o meio
ambiente e a sociedade, bem como
participar de amplas discussões e processos
participativos para fornecer uma perspectiva
socioambiental atualizada. Essa abordagem
visa identificar indicadores que contribuam
para a promoção da saúde e a elaboração
de políticas públicas mais eficazes e
territorialmente sensíveis, evidenciando a
importância dos governos subnacionais
como atores responsáveis pela
implementação das políticas necessárias ao
cumprimento do desenvolvimento
sustentável. 

Narrativa
conceituais de
saúde ambiental
e saúde
planetária
 O campo da saúde ambiental tem evoluído
nos últimos anos, à medida que os cientistas,
gestores, acadêmicos, decisores políticos e
outros têm trabalhado para melhorar a
compreensão das conectividades entre a
saúde humana, integridade ecológica e os
fatores ambientais que podem representat
fatores de risco e consequentemente
impactos diretos e indiretos para a saúde
humana. O campo da saúde ambiental ainda
é um desafio não só no Brasil, embora outros
países tenham avançado à medida que a
compreensão do impacto do ambiente sobre a
saúde humana continue a evoluir.  
 Nos últimos anos, o campo da saúde
ambiental evoluiu para uma visão mais
holística, intersetorial e equânime dos efeitos
do ambiente antropogênico e/ou natural sobre
a saúde, reconhecendo os desafios e as
oportunidades inerentes a esta visão
ampliada. A Organização Mundial de Saúde
define: Saúde Ambiental como: “O campo de
atuação da saúde pública que se ocupa das
formas de vida, das substâncias e das
condições em torno do ser humano, que
podem exercer alguma influência sobre a sua
saúde e o seu bem-estar” (WHO, 1994). Essa
definição reforça a importância das interações
entre a saúde humana e o ambiente, incluindo
fatores físicos, químicos, biológicos, sociais e
psicológicos promovendo uma abordagem
integrada para a prevenção e controle de
doenças, incluindo zoonoses e resistência
antimicrobiana. Nesse sentido, a saúde
ambiental reflete não apenas a condição do
meio físico, mas também as desigualdades
territoriais e a distribuição dos riscos  socio
ambientais que impactam a saúde das
populações, especialmente daquelas mais
expostas a condições precárias do ambiente
(WHO, 1994, 2016a).
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 Pensando no processo saúde-doença, essa
ampliação conceitual da saúde ambiental
ocorre com a mudança do modelo biomédico
e setorial para uma abordagem sistêmica e
intersetorial, com ênfase na vigilância em
saúde, justiça ambiental e nos
determinantes sociais da saúde. Essa
transição está alinhada a marcos
internacionais como a Saúde Única (One
Health) e, mais recentemente, à proposta de
Saúde Planetária, que compreende a saúde
humana como indissociável da integridade
dos sistemas ecológicos da Terra (Myers,
2017; Haines et al., 2021). Ambas as
abordagens propõem respostas integradas a
ameaças globais como a perda de
biodiversidade, as mudanças climáticas e a
degradação ambiental.

mudanças ambientais em larga escala, como
o aquecimento global e a perda da
biodiversidade. A OMS enfatiza a
necessidade de colaboração entre diferentes
setores e disciplinas para abordar os desafios
da saúde planetária, promovendo uma visão
integrada para reduzir os riscos à saúde
humana (WHO, 2016a).
 As novas abordagens das inter-relações da
saúde humana com a natureza e as
atividades econômicas locais e globais trazem
novos desafios para o setor privado e
governamental evidenciando a necessidade
de um desempenho cada vez mais importante
no exercício da responsabilidade
socioambiental, e do desenvolvimento
sustentável. O reconhecimento dos efeitos da
ação antrópica sobre o ambiente e seus riscos
e impactos sobre a saúde da população é
indispensável para a implementação de
políticas públicas eficazes. Essa abordagem
revela desafios essenciais para setor privado
e o governamental e, nesse sentido, é
imperativo que ambos assumam com maior
responsabilidade socioambiental e
compromisso com o desenvolvimento
sustentável, garantindo que as ações
beneficiem de forma justa todas as
comunidades, especialmente as mais
vulnerabilizadas. Reconhecer os impactos
negativos da ação humana sobre o meio
ambiente, bem como os riscos e impactos
sobre a saúde da população, é fundamental
para a implementação de políticas públicas e
privadas eficazes, que promovam a equidade
e a justiça social. Ignorar essa realidade
coloca em risco o bem-estar das futuras
gerações e a própria sustentabilidade do
planeta (Sachs, 2015).
  Nesse contexto, a qualidade ambiental
urbana emerge como dimensão relevante,
pois expressa diretamente os conceitos de
ecossistema urbano e de qualidade de vida,
refletindo as interações entre infraestrutura
urbana, uso e ocupação do solo, acesso a
serviços públicos, presença de áreas verdes e
exposição a fatores de risco ambiental (Vaz et
al., 2021). Essas áreas, por serem
densamente povoadas e sujeitas a diversas
pressões ambientais e sociais, concentram
exposições a poluentes atmosféricos, ilhas de
calor, baixa arborização, contaminação
biológica por precariedade do saneamento e 

A Justiça Ambiental também denominada
de "ecojustiça", refere-se à ideia de que
todas as pessoas, independentemente de
raça, cor, origem nacional, habilidade ou
renda, devem ter o mesmo grau de
proteção contra riscos ambientais e de
saúde. Ela incentiva as populações a
terem envolvimento significativo nas
politicas que moldam suas comunidades
e no tratamento justo nos processos de
tomada de decisões que garantem a
proteção ambiental e seus direitos.

Quadro 10.3: Justiça Ambiental 

 A saúde planetária é um conceito que
emergiu em resposta ao crescente
reconhecimento de que a saúde humana
está intrinsecamente conectada à saúde dos
ecossistemas terrestre, aquáticos, oceânico.
Definido pela Lancet Commission on
Planetary Health em 2015, esse termo se
refere à “saúde da civilização humana e ao
estado dos sistemas naturais dos quais ela
depende” (Horton & Lo, 2015). A comissão
salienta que a degradação ambiental,
impulsionada pela atividade humana, afeta
diretamente o bem-estar humano, incluindo
a qualidade do ar, da água e dos alimentos,
além de aumentar o risco de doenças
infecciosas e dos desastres naturais. A
saúde planetária, portanto, não se restringe
à saúde individual, mas engloba a complexa
inter-relação entre a saúde humana,
conservação dos ecossistemas e as
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precariedade habitacional, o que acentua as
desigualdades em saúde. Essa concepção
ampliada da qualidade ambiental permite
identificar desigualdades territoriais e
exposições diferenciadas que afetam a
saúde das populações urbanas,
especialmente em contextos marcados por
vulnerabilidades sociais e ambientais.
Portanto, avaliar a qualidade ambiental
urbana exige considerar os determinantes
sociais da saúde e os processos históricos e
estruturais que moldam as cidades.
  Para o Brasil, as implicações dessa
abordagem ampliada da saúde ambiental e
da saúde planetária são profundas e
urgentes. Diante das crescentes pressões
ambientais e das desigualdades sociais e
territoriais, é indispensável que o país
avance na formulação e implementação de
políticas públicas integradas, intersetoriais e
informadas por evidências, que reconheçam
a interdependência entre saúde humana,
ecossistemas e justiça social. Isso requer o
fortalecimento da governança ambiental e
sanitária, o investimento em infraestrutura e
vigilância em saúde ambiental, a
capacitação técnica de profissionais e a
valorização dos saberes locais e
tradicionais, sobretudo em territórios mais
vulneráveis como a Amazônia. Incorporar os
princípios da saúde planetária às agendas
de desenvolvimento é essencial para
garantir a resiliência dos sistemas de saúde,
a proteção das populações mais expostas e
a sustentabilidade dos recursos naturais dos
quais dependem a saúde e o bem-estar das
atuais e futuras gerações.  

impulsionadoras do desenvolvimento
econômico. Esse modelo permite uma análise
sequencial, de causa e efeito sobre como
atividades humanas geram pressões sobre o
meio ambiente, alteram seu estado, produzem
exposição e impactos socioambientais e de
saúde. O modelo DPSIR foi uma evolução
complementar aos modelos de análises
causais que avançou com a transformação
estrutural da qualidade ambiental e a
conectividade com os impactos a saúde.
 Para a análise dos impactos das atividades
econômicas sobre a saúde é fundamental
incluir a exposição humana, decorrente das
alterações ambientais, o que permite
compreender de forma mais precisa a
magnitude e a distribuição dos efeitos sobre
diferentes populações. A intensidade do
impacto à saúde dependerá do nível de
exposição – se é direta ou indireta, crônica ou
aguda – assim como depende das
características das atividades econômicas e
dos poluentes. Além disso, fatores como a
suscetibilidade biológica e o nível de
vulnerabilidade social e ambiental dos grupos
expostos são determinantes na carga de
doenças associadas a riscos ambientais
(Barcellos et al., 2009; WHO, 2022; Xavier et
al., 2025). Essas dimensões devem ser
incorporadas nas análises para orientar
intervenções mais eficazes e equitativas.    
 No Brasil, o principal desafio consiste na
harmonização dos objetivos do
desenvolvimento, da saúde e do ambiente
com a equidade social, e isso requer, entre
outras medidas, a formulação de políticas
efetivas de desenvolvimento urbano e rural,
que sejam sensíveis às desigualdades
territoriais e às múltiplas exposições
ambientais que afetam a saúde da população.
A adoção de modelos como o DPSIER, com
inclusão da exposição, pode contribuir para
sistematizar evidências e fortalecer a
governança intersetorial, sobretudo em
contextos de vulnerabilidade. Os tópicos a
seguir estruturam a análise das múltiplas
interações entre o ambiente e a saúde, com
ênfase em evidências que possam subsidiar a
formulação de políticas públicas mais
integradas, territorializadas e orientadas pela
equidade. 

 A estrutura DPSIR (do inglês Drivers-
Pressures-State-Impact-Response) ou  
Forças motrizes - Pressões - Estado –
Impacto – Respostas  (FPEEIA), é uma
estrutura que apresenta uma visão objetiva
das conectividades dos problemas
ambientais decorrentes direta ou
indiretamente das forças-motrizes

Abordagem
metodológica e
eixos temáticos
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 O Brasil possui um sistema de informação
em saúde que permite uma capacidade
analítica por parte de técnicos, gestores,
acadêmicos e pesquisadores, possibilitando
a produção de relatórios de situação de
saúde, boletins epidemiológicos, informes
para os meios de comunicação, painéis e
pesquisas com base em evidências
epidemiológicas, tendências históricas de
riscos de morbidade e mortalidade, além de
hipóteses explicativas para esses cenários.
Essas análises podem contribuir para o
aprimoramento do conhecimento sobre a
situação de saúde da população brasileira
considerando, inclusive os  impactos  da
qualidade ambiental e dos serviços
ecossistêmicos urbanos e rurais.
Comparado a outros países da América
Latina, o Brasil apresenta uma forte
predominância de estudos epidemiológicos
com ampla abrangência temática.
 Ainda que o País se destaque em estudos
de saúde, clima e qualidade do ar,
principalmente na Amazonia, temas
relacionados aos impactos da poluição das
águas, ar, solos, alimentos, degradação dos
serviços ecossistêmicos, presença de áreas

Saúde no Brasil

Figura 10.2 - Inter-relações entre meio ambiente e saúde: modelo DPSIER
aplicado ao Brasil 

Fonte: elaborado pelos autores.

contaminadas por produtos e/ou substâncias
perigosas, disposição de resíduos sólidos,
perda de biodiversidade e condições
inadequadas de trabalho e moradia, ainda
carecem de estudos estruturantes e
abrangentes em todas as regiões do país.
As lacunas do conhecimento relacionadas
aos riscos e impactos ambientais sobre a
saúde são pouco representativas na
literatura nacional.
 As alterações no uso do solo, incluindo a
fragmentação e a degradação florestal,
figuram-se entre as principais causas das
alterações ambientais globais com destaque
para seus efeitos sobre a Bacia Amazônica.
Há uma literatura nacional e internacional
sobre o tema, o que permite também
avançar em estudos epidemiológicos sobre
impactos da perda de biodiversidade sobre a
saúde humana. Estima-se que cerca de um
quarto da carga global de doenças pode ser
atribuída às alterações ambientais (WHO,
2016b). A atual crise ambiental afeta
profundamente a saúde à medida  que as
alterações climáticas se intensificam, a
biodiversidade diminui e a poluição se torna
presente em todos os ecossistemas, biomas,
áreas urbanas e rurais, potencializas pelas
desigualdades sociais.
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 Um aspecto importante que precisa ser
discutido é o entendimento das interações
entre os múltiplos riscos. Os riscos não
ocorrem isoladamente: eles têm efeitos
cumulativos e sinérgicos, que amplificam os
impactos a saúde. Quando dois ou mais
riscos ocorrem simultaneamente, podem
desencadear impactos em cascata,
aumentando a probabilidade de ocorrência
de novos riscos e intensificando os efeitos
de riscos específicos, criando o que se
denomina “efeito dominó” (Klose et al.,
2021). 
 Os indicadores, sejam simples ou
compostos, são ferramentas uteis que
transformam os dados brutos em
informações de saúde, desempenhando um
papel essencial na identificação e
comunicação de padrões e tendências
socioambientais (OPAS, 2018). Os
indicadores são ferramentas de gestão para
os tomadores de decisão, especialmente
quando é necessário sintetizar um conjunto
de variáveis ​​sobre diferentes temas, como
integrar e representar as dimensões de
saúde e do ambiente. Além de ser
fundamental para o monitoramento
socioambiental e a vigilância epidemiológica,
sanitária e ambiental, contribuem para a
gestão territorial, identificando e priorizando
diferentes setores da economia que têm
maior peso nos impactos negativos sobre a
saúde humana (OPAS, 2018).
 A complexa relação de causa-efeito entre
riscos e impactos ambientais influenciam
diretamente o estado de saúde humana e
ambiental. Ao abordar o contexto da saúde
ambiental, apresentamos as formas de
produção e de desenvolvimento social e
econômico que interferem nos
ecossistemas, nas áreas urbanas,
periurbanas e rurais, que são determinantes
e contribuintes na alteração do padrão e dos
níveis de saúde da população. Essa
interferência resulta na alteração do perfil
epidemiológico e de morbimortalidade em
função da exposição humana a distintas
pressões socioambientais. Essa mudança é
explicada pelo fenômeno da transição
epidemiológica, que revela a evolução das
causas de doenças e mortes à medida que
as condições de vida e o ambiente se
modificam (Martins et al, 2021).

 No Brasil, a Estratégia Saúde da Família
(ESF), programa criado em 1994, organizada
por territórios e orientada para as
comunidades, constitui o modelo prioritário e
estratégico de organização do cuidado e
melhoria do acesso aos serviços de saúde
(Brasil, 2017). Por meio de equipes
multiprofissionais compostas por médicos,
enfermeiros, agentes comunitários de saúde,
técnicos e outros profissionais, essas
unidades desempenham papel importante no
enfrentamento de doenças, e mais
recentemente tem contribuído com os
impactos sobre a saúde de problemas
ambientais em contextos de vulnerabilidade,
como de áreas degradadas e/ou
contaminadas, áreas impactadas pelas
mudanças climáticas, surtos e/ou epidemias
de arboviroses. Essas equipes atuam na
promoção da saúde, na vigilância em saúde e
na adoção de medidas de mitigação e
contenção dos principais agravos,
contribuindo para o fortalecimento do cuidado
integral e para a redução das iniquidades em
saúde (Brasil, 2017). O programa de
Estratégia Saúde da Família (ESF), a partir da
capacitação de seu quadro de profissionais e
expandindo suas estratégias de ação, poderia
incluir a Saúde Única na sua atuação, e ao
longo do tempo moldar sua atuação também
para a integração da saúde ambiental. Esta
associação da ESF no escopo da Saúde
Única poderá trazer contribuições diretas para
os ODS 2, 3, e 10, reduzindo as
desigualdades e promovendo o bem-estar
para uma boa parte da população.

Impactos sobre
a Saúde
decorrentes da
desestruturação
urbana e as
pressões
antropogênicas 

Vulnerabilidades sanitárias em contextos
urbanos desordenados e crise ambiental 
 As cidades brasileiras enfrentam um
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conjunto crescente de pressões
socioeconômicas que comprometem o bem-
estar da população e desafiam a
sustentabilidade urbana. Com 87,5% dos
brasileiros vivendo em áreas urbanas,
segundo o Censo de 2022 (IBGE, 2023), em
apenas 0,44% do território e boa parte delas
em regiões costeiras vulneráveis ao
aumento do nível do mar. e uma projeção de
90% até 2030 (Nações Unidas, 2017, Lemos
et al, 2025). O adensamento populacional
tem ocorrido de forma acelerada e
desordenada, resultando no crescimento
desigual dos grandes centros urbanos e no
esvaziamento relativo de pequenas cidades.
Esse padrão promoveu a ocupação de áreas
inadequadas, a fragmentação territorial e a
precarização dos serviços públicos, gerando
cidades marcadas por infraestrutura
insuficiente, degradação ambiental e
desigualdade no acesso aos direitos
urbanos.   
 No Brasil, a urbanização se deu de forma
desordenada, ampliando problemas
socioambientais e intensificando as
pressões sobre os recursos naturais. O
Brasil apresenta elevada concentração
populacional em áreas urbanas: 87% da
população. O país tem crescido em ritmo
lento – de 2010 a 2022, a taxa de
crescimento anual da população do país foi
de 0,52%, a menor da história dos censos
(IBGE, 2022) – A ocupação horizontal e a
impermeabilização do solo comprometem o
ciclo hidrológico e intensificam os riscos de
enchentes, deslizamentos e ondas de calor.
Esse cenário agrava a exposição das
populações aos fenômenos climáticos,
principalmente aquelas com maior
vulnerabilidade social.
 Nesse cenário, um dos principais desafios é
o enfrentamento dos efeitos negativos do
processo de aglomeração populacional
excessiva  em  áreas urbanas,
especialmente quando as perdas sociais
associadas à aglomeração superam os
benefícios esperados da economia de escala
urbana. O aumento dessa concentração se
reflete na crescente demanda por moradia,
uso e ocupação inadequada do solo, na
sobrecarga dos serviços de transporte, na
elevação dos níveis de poluição ambiental,
riscos de desastres de inundações,

congestionamento de trânsito e nos desafios
crescentes relacionados à segurança pública
(ONU-Habitat e IPEA, 2011, Aguiar et al.,
2023). Trata-se de problemas complexos, que
não apenas são agravados pela crise
climática, como também a intensificam,
formando um ciclo de retroalimentação de
vulnerabilidades urbanas (IPCC, 2022).
 Os temas da degradação ambiental e saúde
sempre estiveram interconectados ao longo
da história das políticas públicas. Assim, o
processo de urbanização constituiu-se em um
fator fundamental para a emergência,
incidência e a proliferação de doenças
infectocontagiosas, além de agravar a
ocorrência de epidemias nas diferentes
regiões do País. A urbanização sem
planejamento tem comprometido o
abastecimento e a qualidade da água, o
esgotamento sanitário e a disposição de
resíduos, inclusive perigosos como
agrotóxicos, contaminando solos urbanos. A
ausência de gestão, fiscalização e da
implementação de políticas ambientais tem
favorecido a proliferação de doenças
infecciosas transmitidas por vetores, por
contato com o solo ou por veiculação hídrica,
com risco elevado para populações urbanas e
periurbanas. 
 Esse contexto de degradação do ambiente
urbano reflete diretamente no estado da
saúde pública. As doenças vetoriais, que se
intensificam nas áreas urbanas,
impulsionadas por urbanização desordenada,
mudanças climáticas e infraestrutura precária,
com destaque para as arboviroses como
dengue, zika e chikungunya. Em 2024, o país
registrou mais de 6,5 milhões de casos
prováveis de dengue e 6.297 óbitos, com
expansão para regiões anteriormente não
endêmicas, impulsionada por chuvas intensas
e temperaturas elevadas (Barcellos et al.,
2024, Brasil, 2025). No caso da Zika, embora
o número atual de casos seja inferior ao
observado em surtos anteriores, sua
importância persiste nas áreas urbanas do
Nordeste brasileiro. A circulação do vírus
nessas regiões está fortemente associada à
precariedade do saneamento, à alta
densidade populacional e à presença contínua
de Aedes aegypti, atingindo de forma
desproporcional pobres e periféricas, onde
predomina a população negra e parda



407

(Barreto et al., 2016). São áreas,
frequentemente negligenciadas em políticas
de infraestrutura urbana, que continuam
apresentando condições favoráveis à
manutenção da transmissão viral e exigem
atenção prioritária nas estratégias de
vigilância e resposta.
 A emergência de outras arboviroses, como
a febre do Oropouche (OROV), também
aponta para vulnerabilidades urbanas
associadas a fatores ambientais e
demográficos. Em 2024, essa doença
vetorial somou mais de 13.000 casos
confirmados no Brasil, com o estado do
Espírito Santo registrando o maior número
fora da Amazônia (Brasil, 2025). Sua recente
expansão foi ligada a fatores ambientais e
demográficos, como cobertura florestal,
cultivo de banana e cacau, temperatura
elevada e densidade populacional.
Modelagens ecológicas indicam que a
circulação do vírus ocorreu em áreas de alta
adequação ambiental antes de sua rápida
disseminação epidêmica na Amazônia,
especialmente em centros urbanos
densamente povoados como Manaus
(Tegally et al., 2025). A introdução do vírus
em regiões simultaneamente vulneráveis e
ambientalmente favoráveis potencializou sua
transmissão e sua expansão para além da
Amazônia, inclusive para áreas costeiras
com elevada adequação ecológica.  
 A Febre Amarela (FA) desperta especial
interesse, uma zoonose infecciosa com
grande relevância epidemiológica,
principalmente nas regiões tropicais. No
Brasil (2017-2018), foram registrados 732
casos confirmados de febre amarela em
primatas não humanos (epizootias),
permitindo o monitoramento geográfico da
doença e a implementação de medidas de
controle e prevenção em humanos (Mares-
Guia et al., 2020). Na região extra-
amazônica, a FA se apresenta em surtos
precedidos de ciclos irregulares, e se
dispersa entre as regiões Centro-Oeste,
Sudeste e Sul do País, nos chamados
corredores de paisagem ( Sobral et al,
2024). As arboviroses evidenciam a
necessidade de programas de vigilância
proativa, de modo que os ODS 3, 6,11, 13
e 15 possam cumprir seus objetivos.

 Outro problema ambiental crítico é a
exposição a poluentes atmosféricos, emitidos
nas cidades pelo uso intensivo de
combustíveis fósseis em transporte e
atividades industriais, afetando de forma
desproporcional as áreas densamente
povoadas. A espacialização da exposição aos
poluentes atmosféricos é ilustrada nos mapas
temáticos apresentados na Figura 10.3, os
quais mostram a distribuição das principais
fontes de emissão de poluição do ar e seus
efeitos no território nacional, com base nos
dados mais recentes disponíveis. Na
Amazônia, observa-se uma elevada
frequência de extrapolação dos limites diários
de PM₂,₅, especialmente durante a estação
seca, quando os incêndios florestais se
intensificam. Essa exposição prolongada afeta
diretamente a saúde das populações urbanas
e rurais da região, com aumento de
internações por doenças respiratórias,
cardiovasculares e agravamento de condições
pré-existentes, principalmente de grupos
vulneráveis. 
 No Sudeste, destacam-se áreas densamente
povoadas como São Paulo e Rio de Janeiro,
onde os níveis de material particulado (MP₂,₅)
refletem a combinação entre alta motorização,
presença industrial e episódios de transporte
de fumaça oriunda da Amazônia e Cerrado
durante os meses mais secos. Essas cidades
registram impactos significativos na
mortalidade atribuível à poluição do ar,
evidenciando a vulnerabilidade de grandes
centros urbanos às emissões locais e à
poluição de origem remota. 
 No Brasil, estima-se que 326.478 mortes
ocorreram por causas atribuíveis à poluição
do ar entre 2019 e 2021, evidenciando um
problema de saúde pública que atinge tanto
áreas urbanas quanto rurais (Brasil, 2024).
Estudos apontam que, se os limites  
estabelecidos pela  OMS fossem  cumpridos,
mais de 8 mil mortes poderiam ser evitadas
anualmente só na cidade de São Paulo
(Barboza et al., 2022). No caso particular do
ozônio, observou-se um aumento médio anual
de 1,7% entre 2010 e 2019 no país,
agravando doenças respiratórias e
cardiovasculares (Sicard et al., 2023). Em
áreas urbanas, as evidências indicam a
associação entre a exposição aguda à
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poluição do ar e o aumento de
hospitalizações e óbitos, especialmente
entre pessoas idosas (Gouveia et al., 2024).
 Além da poluição do ar, as cidades
brasileiras estão cada vez mais expostas
aos efeitos de eventos climáticos extremos,
potencializados pela expansão urbana
desordenada, pela intensificação do efeito
de ilha de calor, pela redução da cobertura
vegetal e pelo aumento da temperatura da
superfície terrestre, sobretudo em bairros
com pouca infraestrutura verde
(Venkatraman et al., 2024). As ondas de
calor, em especial, tornaram-se mais
frequentes, intensas e duradouras nas
últimas décadas (Marengo et al., 2025).
Usando como indicador o fator de excesso
de calor (Excess Heat Factor-EHF), foram
estimadas cerca de 48 mil mortes em
excesso entre 2000 e 2018 associadas a
esses eventos, especialmente mortes por
doenças circulatórias, respiratórias e

neoplasias, com maior impacto entre idosos,
mulheres, pessoas negras e de baixa
escolaridade (Santos et al., 2024). 
 Entre os idosos, o risco de mortalidade por
doenças cardiopulmonares associadas as
ondas de calor aumentam com a intensidade
do evento, considerando os dados das
capitais do Brasil, com destaque para o
Sudeste e o Sul, onde os efeitos são mais
acentuados (Santos, 2023). Nos municípios
da Amazônia Legal com mais de 100 mil
habitantes, os riscos de mortalidade
associados às ondas de calor aumentam
conforme a intensidade dos eventos. Os
dados mostram que, durante ondas de calor
de alta intensidade (percentil 99), os impactos
são particularmente severos entre idosos,
mulheres e pessoas com doenças
cardiovasculares, indicando uma
vulnerabilidade acentuada desses grupos à
exposição prolongada ao calor (Silveira et al.,
2023). 

Figura 10.3 - Panorama das fontes de emissão de poluentes atmosféricos, níveis
de material particulado fino (PM2,5), seus impactos na mortalidade geral nos
municípios brasileiros (2021–2023). (A) Focos de calor (2023); (B) Índice de
motorização (2023); (C) Indústrias potencialmente poluidoras (2021); (D)
Concentração média anual de PM2.5 (2023); (E) Extrapolação diária de PM2.5
(2023) que corresponde ao percentual de dias anuais em que este poluente
excedeu os valores diários recomendados (15 µg/m³) (2023); (F) Taxa de
mortalidade geral atribuível (2021–2023).  

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados de Focos de calor (BD Queimadas); frota de veículos (Ministério de
Transportes); dados de temperatura provenientes dos dados de reanálise ERA5-Land – Copernicus Climate Change
Service; indústrias potencialmente poluidoras (IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística); Concentração
média diária de PM2,5 proveniente do Copernicus Atmosphere Monitoring Service (CAMS); Mortalidade atribuível
(Painel VIGIAR/MS).  
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 Um dos aspectos mais preocupantes é a
ocorrência simultânea de eventos climáticos
extremos, com efeitos combinados podem
agravar de forma significativa os riscos à
saúde e ao ambiente. No Brasil, sob a
influência do fenômeno El Niño 2023/2024,
observou-se a intensificação dos impactos
sinérgicos de secas, ondas de calor e
queimadas, com repercussões diretas sobre
a saúde da população e a qualidade do ar.
Outro exemplo marcante foi a temporada de
incêndios no Pantanal em 2020, quando
mais de 3,9 milhões de hectares foram

queimados. Nesse período a fumaça alcançou
a Região Metropolitana de São Paulo,
deteriorando a qualidade do ar e contribuindo
para internações por doenças respiratórias e
agravamento de casos de Covid-19 (Santos et
al., 2024). Esses eventos revelam como
distúrbios ambientais em regiões remotas
podem amplificar riscos em grandes centros
urbanos, reforçando a necessidade de
políticas públicas que integrem justiça
climática, saúde ambiental e planejamento
urbano para alcançar os ODS 3, 11.13.

Figura 10.4 - Risco relativo e seus intervalos de confiança (IC95%) entre as
diferentes definições de ondas de calor e a mortalidade por doenças
cardiopulmonares em idosos nas capitais da Brasileira, segundo grandes regiões
(série temporal de 2000 a 2019). 

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados de temperatura provenientes dos dados de reanálise ERA5-Land –
Copernicus Climate Change Service; dados de mortalidade provenientes do Sistema de Informação de Mortalidade
(SIM).

 As cidades brasileiras enfrentam riscos
crescentes relacionadas a eventos extremos
e desastres naturais . Desde 2013, 94% dos
Municípios já foram afetados pelo menos
uma vez por algum tipo de desastre que  
geraram decretações de Situação de
Emergência e Estado de Calamidade
Pública  (CNM, 2024). Do total de mais de
64 mil decretos registrados entre 2013 e
2023, 29% foram decorrentes às  chuvas
intensas, inundações, alagamentos e
enxurradas e inundações,  causando 2143
mortes, representado 80   % do total de
mortes causadas por desastres em todo o
Brasil (CNM, 2024). A região Sul concentra

os maiores prejuízos, somando o maior
percentual de casas afetadas (46, 80 %),
sendo 1 milhão de locais danificados e 54.5
60 , destruídos, com destaque o Rio Grande
do Sul, onde o desastre climático de abril-
maio de 2024 foi classificado o mais severo
da história do estado (CNM, 2024, Marengo et
al., 2024).
 Os eventos extremos hidrológicos não
apenas causam perdas econômicas e
deslocamentos populacionais, como também
aumentam a exposição a doenças
infecciosas, como leptospirose, diarreia aguda
e hepatites A e E, sobretudo em áreas com
saneamento precário. No Rio Grande do Sul,
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durante a inundação de 2024, a destruição e
o alagamento de edificações favoreceram o
abrigo de aranhas e serpentes, elevando o
risco de acidentes com animais peçonhentos
áreas próximas à vegetação nativa. A
hepatite A apresentou altas taxas no litoral e
na Campanha Gaúcha, refletindo
deficiências históricas de saneamento,
agravadas pela catástrofe de 2024, que
também intensificou os casos de
leptospirose em planícies irrigadas e áreas
com infraestrutura precária. Além disso,
mais de 1.500 estabelecimentos foram
identificados em áreas suscetíveis a
inundações, muitos deles com potencial
poluidor de agentes quimicos, concentrando-
se sobretudo na capital, o que amplia os
riscos à saúde ambiental em zonas urbanas
densamente ocupadas (Xavier et al., 2025).
 Entre as doenças infecciosas, a
leptospirose é uma das doenças mais
recorrentes após enchentes em centros
urbanos, associada ao contato com águas
contaminadas por urina de roedores
(Martineli et al., 2020). Entre os anos de
2010 e 2023, o Brasil registrou 48023 casos
de leptospirose e 4.265 óbitos, com
destaque para região Sudeste e Sul,
registrando, respectivamente, 31% e 27%
dos casos confirmados (Brasil, 2024). Esse
panorama mostra ainda que a água ou lama
decorrente de enchentes corresponde a
segunda causa de exposição às situações
de risco para essa doença (Brasil, 2024).
Além da leptospirose, as doenças diarreicas
infecciosas também estão fortemente
associadas a enchentes e escoamento de
águas contaminadas, especialmente em
áreas com baixa cobertura de saneamento
básico. Exemplos disso incluem a cheia do
Rio Negro em Manaus (2012), associada ao
aumento de gastroenterites e à detecção de
enterovírus na água (Vieira et al., 2017), e o
município de Rio Branco (AC), onde entre
2000 e 2013 houve correlação entre
internações por diarreia infecciosa e o nível
do Rio Acre, com maior impacto em crianças
menores de um ano (Duarte et al., 2019). A
universalização do saneamento básico no
Brasil reduziria em 86.760/ano número de
internações por DRSAI (Doenças
Relacionadas ao Saneamento Ambiental
Inadequado), e traria uma economia de,

cerca, R$ 49,9 milhões aos cofres públicos,
segundo o Trata Brasil 2025. A falta de
saneamento básico sobrecarrega o SUS e
provocou 344 mil internações no Brasil em
2024 (Trata Brasil 2024 ). Esses dados
evidenciam que estamos distantes de cumprir
os ODS 3,6, 10 e 11.
 Os impactos à saúde decorrentes de eventos
extremos hidrológicos, como enchentes, não
se limitam a desfechos infecciosos imediatos,
mas podem se prolongar por semanas ou até
meses após a exposição. Evidências recentes
demonstram que os riscos de hospitalização
permanecem elevados por até 210 dias após
inundações, com aumento não apenas
doenças infecciosas, mas também desfechos
crônicos e não transmissíveis, como
condições cardiovasculares, respiratórias e
digestivas (Yang et al., 2025). Esses efeitos
prolongados evidenciam a natureza crônica
dos danos à saúde pública provocados por
desastres climáticos, exigindo estratégias de
vigilância e resposta que ultrapassem o
período agudo do evento e considerem suas
repercussões a médio e longo prazo,
especialmente em populações mais
vulneráveis. 
 Como panorama do Brasil, a Figura 10.5
sintetiza a complexidade dos impactos dos
eventos extremos sobre a saúde humana,
destacando inter-relações entre riscos
ambientais e sociais. Observa-se que os
eventos hidrológicos se concentram em várias
regiões vulneráveis (A), coincidindo com
elevadas taxas de leptospirose (B) e
mortalidade por doenças diarreicas
associadas à falta de água e saneamento (D).
Além disso, a destinação inadequada dos
resíduos sólidos, predominante em lixões a
céu aberto mostra as deficiências estruturais
que agravam a exposição da população a
riscos ambientais por áreas contaminadas,
agentes patogênicos, que podem ser
agravadas após eventos de enchentes.
Assim, a ausência ou fragilidade da
infraestrutura urbana e dos serviços
essenciais não apenas potencializam os
efeitos imediatos dos desastres hidrológicos,
como perpetua seus impactos a médio e
longo prazo, exigindo políticas públicas
integradas que combinem mitigação,
adaptação e redução das desigualdades
socioambientais.
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Figura 10.5 - Panorama dos eventos extremos hidrológicos (2020-março/2024),
taxa de incidência de leptospirose por 100 mil habitantes em 2023, destinação
dos resíduos sólidos e as mortes de diarreia em menores de 5 anos atribuível a
falta de água e de saneamento 2021

Fontes: produzido pelos autores a partir dos seguintes dados de precipitação (BR-DWGD: Brazilian Daily Weather
Gridded Data, Xavier et al., 2022); leptospirose (SINAN: Sistema de Informação de Agravos de Notificação); resíduos
sólidos (IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística); Mortalidade de diarreia atribuível: dados de 2021 da
Global Burden of Disease (GBD).

 Em relação  a degradação e contaminação
dos solos, vale mencionar que a exposição a
contaminantes ambientais, como  metais,
hidrocarbonetos,  agrotóxicos,  dependendo
da concentração  pode ser um fator de risco
que contribui tanto para intoxicações agudas
quanto para o desenvolvimento de doenças
crônicas . Esses produtos químicos podem
atingir os humanos  e animais  por diferentes
vias: dérmica, sobretudo entre trabalhadores
rurais sem a devida proteção; inalatória,
durante e após a aplicação dos produtos; e
oral, por meio da ingestão de água e
alimentos contaminados. No Brasil, o volume
crescente de agrotóxicos utilizados na

agricultura é acompanhado por registros de
intoxicação exógena no Sistema de
Informação de Agravos de Notificação
(SINAN), afetando de forma desproporcional
comunidades rurais, trabalhadores agrícolas e
populações vulneráveis expostas . Na
agricultura nacional, predominam compostos
organoclorados, organofosforados,
carbamatos — que inibem enzimas
fundamentais ao sistema nervoso —, e
piretroides, inseticidas sintéticos derivados de
princípios ativos naturais . Entre 2010 e 2019,
foram notificados 3.750 casos de intoxicação
por agrotóxicos em crianças de 0 a 14 anos,
incluindo 542 bebês menores de 12 meses.
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Estudos sugerem que adolescentes de 10 a
11 anos são mais suscetíveis  aos efeitos da
exposição do que os de 12 a 18 anos em
uma mesma localidade. Os ambientes, os
animais, as crianças e os trabalhadores são
os mais afetados, predominantemente, em
zonas rurais, onde os agrotóxicos são
utilizados em larga escala (Bombardi,  
2021). A exposição contínua pode gerar
tanto efeitos agudos, como náuseas,
vômitos, cefaleia, convulsões e, em casos
graves, óbito . Os  efeitos crônicos  estão   
relacionados ao desenvolvimento de
neoplasias, distúrbios endócrinos,
neurológicos e reprodutivos, além de

impactos no neurodesenvolvimento infantil
(Zhou, Li & Achal, 2025). Nesse sentido, a
distribuição geográfica das taxas de
intoxicação por agrotóxicos por 100 mil
habitantes no triênio de 2022 a 2024 é
apresentada na figura 10. 6 . O padrão
espacial é heterogêneo, com maiores taxas
na região Centro-Oeste, Sul e Sudoeste dos
estados de Minas Gerais e São Paulo. Os
ODS 2, 10, 12 e 15 abordam de forma direta
ou indireta o consumo, a segurança alimentar
e a agricultura sustentável. Porém, o
agronegócio no Brasil ainda está distante dos
ODS.

Figura 10.6  - Distribuição das taxas de intoxicação exógena por agrotóxicos por
100 mil habitantes no Brasil para o triênio 2022 a 2024  

Fonte: produzida pelos autores a partir dos dados do Sistema de Informações de Agravos de Notificação – Intoxicação
Exógena.

Exposições ambientais crônicas e riscos
à saúde em áreas urbanas e costeiras 
 As doenças crônicas não transmissíveis
(DCNTs) tornaram-se um dos principais
desafios para a saúde pública no Brasil e no
mundo, destacando-se como uma das
principais causas de morte prematura antes
dos 70 anos (Sung et al., 2021). Trata-se de

uma doença crônica e multifatorial, com cerca
de 80% dos casos associados a fatores
ambientais, ocupacionais e comportamentais,
e apenas 20% a causas genéticas ou
hereditárias (Breilh, 2013; INCA, 2013). Nesse
contexto, o aumento da exposição a agentes
químicos carcinogênicos, somado às
mudanças nos padrões de vida e ao
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agravamento de condições socioambientais,
podem ter contribuído para o crescimento
das taxas de incidência e mortalidade
dessas enfermidades. A Agência
Internacional de Pesquisa sobre Câncer
(IARC, do inglês International Agency for
Research on Cancer) classifica como
produtos potencialmente cancerígenos uma
série de produtos químicos, incluindo alguns
agrotóxicos, benzeno, radiação ionizante,
amianto, sílica, metais como arsênio,
cádmio, cromo VI, níquel,   poeiras químicas,
entre outros. 
 A figura 10.7 ilustra o panorama a
distribuição espacial da incidência (casos
novos) de quatro tipos principais de câncer
no Brasil: a saber: mama, próstata, pulmão e
pele não melanoma. De acordo com as
estatísticas apresentadas para o triênio
2023-2025, são esperados 704 mil casos
novos de câncer, com o câncer de mama
feminina e o de próstata destacando-se
como os mais incidentes (Santos et al.,
2023). Na figura 10.7, observa-se maior
incidência de câncer de mama (A) na região
Sudeste e de próstata (B) na região Centro-
Oeste e Nordeste. A região Sul apresentou
as maiores incidências para o câncer de
pulmão (C) e de pele não melanoma (D). 

 Embora os dados sejam apresentados por
região, os padrões de incidência podem
indicar possíveis contribuições de fatores de
risco ambientais. O câncer de pele não
melanoma está fortemente relacionada à
exposição à radiação ultravioleta e são
frequentemente observados em indivíduos do
sexo masculino, brancos e com relato de
exposição solar repetitiva, tanto na forma
recreativa quanto profissional, como em
pescadores (INCA, 2021, 2022). No caso do
câncer de pulmão, o tabagismo e a exposição
passiva ao tabaco são os principais fatores de
risco, mas outros fatores como exposição
ambiental a metais (arsênico, cádmio, cromo
hexavalente, arsênio, berílio, níquel),
poluentes atmosféricos e poeiras (amianto,
sílica, poeira de couro e de madeira) podem
ter um papel importante com fator de risco
(INCA, 2021, 2022). Já os cânceres de mama
e próstata, embora influenciados por fatores
genéticos e comportamentais, também
apresentam vínculos com exposições
hormonais, contaminantes ambientais e
condições laborais adversas (INCA, 2021,
2022). Os ODS 3 e 10 asseguram uma vida
saudável e promover o bem-estar para todos,
se houver a redução das desigualdade dentro
dos país.

Figura 10.7 - Estimativas das taxas ajustada de incidência de câncer por 100 mil
habitantes para os principais cânceres 

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados do Instituto Nacional do Câncer, 2025. Disponível em
https://www.gov.br/inca/pt-br/assuntos/cancer/numeros/estimativa.

https://www.gov.br/inca/pt-br/assuntos/cancer/numeros/estimativa


Figura 10.8 - Efeitos da desestruturação urbana e pressões antrópicas sobre a saúde
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 As cidades costeiras brasileiras
desempenham um papel central no
desenvolvimento socioeconômico do país,
abrigando mais da metade da população
nacional em uma faixa de até 150
quilômetros da costa. São aproximadamente
111,28 milhões de pessoas que vivem nessa
região, o que representa cerca de 55% da
população brasileira (IBGE, 2022). Esse
adensamento populacional, aliado à
expansão urbana acelerada, exerce intensa
pressão sobre os ecossistemas costeiros,
que prestam serviços ambientais essenciais,
como regulação do clima, controle da
erosão, provisão de recursos hídricos e
suporte à biodiversidade (Araujo et al.,
2021). Comunidades tradicionais, como as
pesqueiras, enfrentam a redução da
produtividade e a contaminação das áreas
de pesca, afetando diretamente sua
segurança alimentar e meios de subsistência
(Andrews et al., 2022). 
 A intensificação das mudanças climáticas
projeta um cenário ainda mais crítico para
essas regiões, com o agravamento de
eventos como enchentes, erosão, perda de
infraestrutura urbana e declínio dos serviços
ecossistêmicos (IPCC, 2021). Cidades com
instalações portuárias e urbanização
acelerada são particularmente vulneráveis,
devido à perda da resiliência ambiental e à
interação com fatores socioeconômicos,
como a desigualdade social e a baixa
capacidade adaptativa. No Brasil, 279
municípios costeiros estão expostos a riscos
associados à elevação do nível do mar
(SLR) e à intensificação da frequência e

severidade de tempestades (Losada et al.,
2020). Esse processo, quando combinado à
expansão urbana desordenada e à
degradação dos ecossistemas costeiros,
compromete a capacidade natural de
amortecimento dos impactos ambientais e
agrava os riscos de perdas econômicas,
sociais e ecológicas.
 A ocorrência do derramamento de óleo em
2019, considerado o maior desastre ambiental
desse tipo no Brasil, evidenciou a
vulnerabilidade das cidades costeiras frente a
eventos socioambientais extremos. Com mais
de 3.000 km de litoral atingidos, o desastre
comprometeu a economia local, a saúde das
populações , o turismo  e os  serviços
ecossistêmicos  costeiros da região Nordeste
(Araújo et al., 2020, Magalhães et al., 2022,
Ferreira et al., 2022). Os pescadores
artesanais, marisqueiras e vendedores
ambulantes foram os mais impactados, com
perdas de até 73% na renda (Ferreira et al.
2022). Voluntários envolvidos na limpeza
relataram sintomas em relação a exposição  
por  óleo, configurando uma emergência em
saúde pública. A ausência de registros
econômicos formais e a falta de articulação
institucional dificultaram a compensação e
evidenciaram fragilidades na gestão de riscos
e na formulação de políticas para a resiliência
costeira.  Os ODS 3, 6, 10, 11,13, 14
precisam ser  direcionados para a
recuperação da natureza, de modo que essas
áreas se tornem mais inclusivas, mais
resilientes e promotoras de bem estar
humano.

Fonte: elaborada pelos autores. 
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Impactos sobre a
Saúde
decorrentes das
pressões
antropogênicas e
mudanças
climáticas com
ênfase na
Amazônia 
 A Floresta Amazônica cobre uma área de
aproximadamente 6,7 milhões de km² na
América do Sul; quase 60% estão no Brasil,
e o restante é compartilhado entre outros
oito países. Abrange uma população de
29,796 milhões de habitantes, distribuídos
em 772 municípios na Amazônia Legal
(IBGE, 2023). Um terço dessa população

está concentrada nas nove capitais e nas
regiões metropolitanas de Belém e Manaus. A
população indígena na Amazônia Legal é de
aproximadamente 868 mil pessoas,
representando 3,3% do total da população da
região. No entanto, é importante ressaltar que
a maior parte dos indígenas do país reside na
Amazônia Legal (IBGE, 2023).
 Essa vasta extensão de floresta tropical é um
ecossistema globalmente significativo que
fornece inúmeros serviços ecossistêmicos que
beneficiam a humanidade, incluindo a
regulação climática, conservação da
biodiversidade e a estabilidade hidrológica. No
entanto, as forças motrizes como demanda do
mercado global, impulsionam atividades como
o desmatamento, expansão agrícola e
pecuária, atividades ilegais como extração de
madeira, garimpo de ouro e outros minerais,
desenvolvimento de projetos de infraestrutura,
pressões socioeconômicas e a degradação
florestal são cenários que desafiam a
qualidade de vida e a situação de saúde da
população da Amazônia legal (Leal Filho, et
al, 2025).

 Figura 10.9  – Amazônia Legal

Fonte: Fatos da Amazônia, 2021. Disponível em: https://amazonia2030.org.br/fatos-da-amazonia-2021/.

 Na Amazônia brasileira, boa parte da
riqueza sociocultural está associada à sua
ocupação, incluindo as mais de 300 etnias,
cada uma com cultura, língua e território
distintos, que se sustentar com os produtos
florestais, dependendo dos serviços

ecossistêmicos para sua sobrevivência. Há
também 113 grupos isolados ou em
“isolamento voluntário” contabilizados pela
Fundação Nacional dos Povos Indígenas
(Funai), totalmente dependentes da floresta
para sua subsistência e sobrevivência (TNC,

https://amazonia2030.org.br/fatos-da-amazonia-2021/
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2023). A região amazônica brasileira
enfrenta uma carga significativa de doenças
infecciosas, por exemplo, cerca de 99% dos
casos de malária no país (Castro et al,
2019). A combinação de desmatamento,
mudanças climáticas, urbanização precária e
desigualdades no acesso à serviços de
saúde contribui para a persistência e
agravamento dessas enfermidades.
 Este rico ambiente natural e sociocultural
contrasta com as condições de vida dos
amazônicos brasileiros: A expectativa de
vida varia entre as regiões do Brasil, sendo
maior no Sul e menor na região Norte, no
bioma Amazônico. O percentual de pobres
varia entre os estados da região da
Amazônia Legal, em 2023 o percentual de
pobreza na região foi de 39%, similar a
região Nordeste e superior ao restante do
país. Acre é o estado com maior índice de
pobreza da região, com 51,5% da população
com renda abaixo da linha de pobreza
(Amazonia 2030). Os impactos negativos
das condições ambientais sobre a saúde
ocorrem por meio de condições precárias na
produção de alimentos, migração,
instabilidade econômica, desigualdades
sociais, deficiente acesso a serviços
básicos, como transporte, educação,
infraestrutura de saúde pública, entre outros. 
 O fortalecimento da atenção primária é
essencial, dada a redução substancial da
carga de doenças que pode proporcionar,
bem como a redução em custos e recursos
de saúde. As parcerias  intersetoriais são
cruciais para abordar os determinantes
socioambientais da saúde, incluindo os
setores de energia, indústria, agricultura,
educação, transporte, desenvolvimento
regional e o setor  saúde. A integração de
ações entre esses setores produz  Co-
benefícios  e reduções de custos que podem
ser convertidos em melhoria das condições
de vida das populações. Os impactos das
alterações climáticas aumentam de forma
significativa a demanda dos serviços da
atenção básica em saúde, que precisa estar
capacitada e instrumentalizada para ações
proativas, no sentido de mitigar esses
impactos.

 Quase todas as doenças são influenciadas
por ambientes insalubres, sendo as doenças
crônicas não transmissíveis (DCNTs) –
incluindo doenças cardíacas, metabólicas,
respiratórias crônicas, renais e cânceres – as
mais afetadas. A poluição do ar, por si só, é
responsável por milhares dessas mortes a
cada ano. As doenças infecciosas também
são significativamente impactadas, com
patógenos transmitidos pela água,
inexistência de saneamento e higiene
insalubres, e o aumento de zoonoses
decorrentes das alterações dos ecossistemas.
Além disso, a resistência antimicrobiana
representa uma ameaça crescente,
especialmente quando as águas residuais e
os resíduos sólidos não são gerenciados de
forma adequada (OPAS, 2025). 
 As mudanças climáticas estão exacerbando
os riscos à saúde, aumentando a frequência e
a gravidade de eventos climáticos extremos,
incluindo ondas de calor mortais e extensas
áreas de inundação. A mudança na
distribuição de vetores de doenças sensíveis
ao clima está criando padrões de doenças
infecciosas (Ellwanger et al, 2020, Winck et al,
2022). As mudanças climáticas afetam a
produção de alimentos e a migração,
agravando ainda mais as ameaças à saúde.

Impactos das
mudanças
ambientais sobre
as doenças
crônicas não
transmissíveis 
 Mudanças climáticas, perda de
biodiversidade, poluição, desmatamento  e a
degradação socioambiental  contribuem para
severos problemas de saúde. Aqui,
destacamos alguns deles: ameaças ao bem
viver; doenças metabólicas, cardiovasculares,
respiratórias; doenças relacionadas ao calor;
doenças transmitidas por vetores e pela água;
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insegurança alimentar, desnutrição e  
ameaças à soberania alimentar; problemas
de saúde renal e mental; e riscos à saúde
decorrentes da exposição a poluição,
incluindo produtos perigosos. Esses

problemas de saúde destacam a profunda
conexão entre degradação ecológica e saúde
pública e ressaltam a necessidade de ações
urgentes e coordenadas.

Figura 10.10 - Fluxograma sobre impactos da tripla crise planetária associados à
saúde. 

Fonte: elaborado pelos autores.

 As doenças crônicas não transmissíveis
DCNTs (por exemplo, doenças
cardiovasculares, diabetes, doenças renais,
respiratórias crônicas, cânceres, transtornos
de saúde mental são as principais causas de
morte no Brasil, respondendo por 74% de
todas as mortes no país. Entre 2010 e 2021,
os transtornos cardiovasculares foram a
principal causa de morte na Amazônia,
respondendo por 23% de todas as mortes.
As condições respiratórias e as causas
externas foram responsáveis por 9% e 16%
das mortes, respectivamente (Silveira et al,
2020). Possivelmente, as DCNTs na região
Amazônica são subestimadas, em
decorrência do isolamento geográfico e o
acesso limitado aos serviços de saúde. Os
efeitos das elevadas temperaturas e das
ondas de calor afetam particularmente os
grupos vulneráveis: os idosos, doentes
crônicos, gestantes e crianças menores de 5
anos (Silveira et al., 2023; Monteiro dos
Santos et al., 2024), e podem exacerbar
problemas cardiovasculares em indivíduos
com fatores de risco importantes como

hipertensão, diabetes, hipercolesterolemia
entre outros, sendo mais crítico para as
populações indígenas e populações
tradicionais pelas dificuldades de mobilidade e
acesso a serviços de saúde.
 As ondas de calor na Amazônia têm um
impacto significativo na saúde pública,
especialmente nas condições metabólicas e
nas doenças cardiovasculares como
cardiopatia isquêmica, acidente vascular
cerebral, insuficiência cardíaca, Doença
Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) e
Doença Renal Crônica (DRC). Essas
condições, como a cardiopatia isquêmica, o
acidente vascular cerebral (AVC) e a
insuficiência cardíaca, podem ser agravados
pelos efeitos diretos de calor extremo
(Romero et al 2022).  
 As altas temperaturas estressam o sistema
cardiovascular, podendo levar a desidratação,
desequilíbrios eletrolíticos e aumento da
pressão arterial. Em geral, essa exposição
aumenta a frequência cardíaca e respiratória,
a desidratação, a viscosidade do sangue e a
pressão arterial, sobrecarregando o sistema
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circulatório e o pulmonar. Assim, as ondas
de calor prolongadas agravam o estresse
cardiovascular, amplificam os poluentes
atmosféricos e pioram as condições
respiratórias e cardiovasculares. As
projeções futuras para as capitais
amazônicas indicam que até 2100 a
degradação extrema da Amazônia poderá
expor mais de 11 milhões de pessoas ao
estresse térmico (Palmeiro-Silva et al. 2023).  
 Câncer de pele e catarata relacionados à
radiação ultravioleta (UV) são relatados em
comunidades ribeirinhas, com lacunas
significativas de pesquisa sobre exposição à
radiação UV e efeitos à saúde na Amazônia.
O monitoramento da radiação UV também é
crucial devido ao seu impacto na saúde e
nos ecossistemas. Doenças relacionadas a
UV são amplamente preveníveis com
proteção solar adequada, mas comunidades
Indígenas, ribeirinhas podem estar em maior
risco (Reis et al, 2023). 
 A exposição da população amazônica aos
efeitos tóxicos da queima de biomassa
resultante dos incêndios florestais na região
é um importante fator de risco para os
grupos populacionais que já enfrentam
doenças cardiovasculares e respiratórias
(Malta et al, 2023; Oliveira et al, 2023).
Durante a estação seca, os níveis de
poluentes como o PM2,5, chegam a
concentrações de 500 µg/m³ muitas vezes
excedendo os limites da Organização
Mundial da Saúde (WHO, 2021). 
 Nos últimos anos, as ondas de calor têm
ocorrido com maior frequência na Amazônia,
resultando em um período de queimadas
intensas que se estende de março a
dezembro (Aragao et al, 2018; De Moura et
al, 2024,) dependendo das variações na
precipitação (Marlier; Bonilla e Mickley
2020). A maioria dos incêndios florestais é
antropogênica, geralmente para obtenção de
terras para agricultura e pecuária. O
desmatamento na Amazônia aumentou
significativamente entre 2013 e 2019. Em
2013, a área desmatada foi de 1.144 km²,
enquanto em 2019, atingiu 6.200 km². Isso
representa um aumento de
aproximadamente 5.056 km² ou 442%
(Imazon, 2023). Em 2019, a poluição do ar
decorrente de incêndios florestais causou

3.400 mortes e geraram custos de R$ 5,64
milhões em hospitalizações (Butt, Coniber
Spracklen 2021). Em 2020 e 2021, diversos
incêndios florestais devastaram mais de 3,8
milhões de hectares com impactos
imprevisíveis na biodiversidade, nos serviços
ecológicos e na saúde humana no bioma
Pantanal, parte da Amazônia legal brasileira,
com a morte de 17 milhões de animais
(Berlinck et al, 2021). A poluição atmosférica
causada por incêndios florestais está
associada ao aumento de internações
hospitalares por problemas respiratórios,
especialmente entre crianças e idosos, devido
à falta de resiliência fisiológica (Rocha & Sant
´Ana, 2022). A deposição do MP 2.5  oriunda
de incêndios florestais afeta a qualidade e o
sabor da água dos rios e lagos da Amazônia (
Comunicação pessoal do povo indígena
Wauja, 2024). A exposição da população da
Amazonia ao MP2.5 está associado a um
aumento de 38% nas admissões respiratórias
e um aumento de 27% nas admissões em
hospitais por problemas cardiovasculares
(Tiotiu, et al 2020). Poluentes atmosféricos e
incêndios florestais estão associados ao
incremento de asma, DPOC, câncer de
pulmão, tumores cerebrais, sufocamento,
queimaduras e eventos cerebrovasculares
(Korsiak et al, 2022; Kilick, Kaufman & Sack,
2023).

Perspectivas e
conclusões
 A saúde ambiental evoluiu nos últimos anos,
à medida que a sociedade, cientistas
tomadores de decisão procuravam melhorar a
compreensão da conectividade entre a saúde
humana e  a integridade ecológica,  com uma
abordagem holística do s impactos da
degradação ambiental  sobre a saúde
humana. Na atualidade percebemos que são
necessários novos paradigmas e parcerias
para enfrentar os complexos desafios da
saúde pública e da saúde ambiental.
Tradicionalmente, o campo da saúde pública
desenvolveu um modelo prático da relação
entre saúde e doença que  considera  a
suscetibilidade genética, a biologia e os



comportamentos na determinação da saúde.
Estas características podem interagir e
convergir para resultar em doença. A saúde
ambiental baseia-se neste modelo,
identificando os fatores de risco que podem
interagir com as características deste
modelo primário. 
 Nos últimos anos, a integração da saúde
humana, animal e ambiental foi evidenciada
pela pandemia da Covid-19, apresentando
desafios e oportunidades inerentes a esta
abordagem mais ampla para o avanço da
área da saúde. Todas as regiões do país
enfrentam desafios urgentes, representando
a tríplice crise socioambiental impulsionados
por mudanças climáticas, desmatamento,
perda de biodiversidade, precário serviço de
saneamento básico, contaminação biológica
e química de áreas urbanas e periurbanas,
incluindo áreas costeiras, poluição do ar,
solo, água e alimentos, degradação
ambiental e pressões socioeconômicas que
geram impactos diretos e indiretos. Este
cenário do país compromete o avanço
institucional do setor saúde, principalmente
em relação aos programas de vigilância
epidemiológica, ambiental e sanitária e
consequentemente da gestão da informação
em saúde ao nível nacional, estadual e
municipal. Assim como no cumprimento dos
objetivos e metas referentes aos indicadores
do desenvolvimento sustentável no
enfrentamento dos desafios como a
pobreza, desigualdade e mudança climática. 

O capítulo da saúde no contexto do GEO
2025 apresenta como perspectiva e
conclusões:
        As mudanças climáticas representam
um risco crescente para o equilíbrio dos
ecossistemas regionais e globais, assim
como para a diversidade da vida na Terra .
Seus impactos estendem-se por uma
variedade de sistemas naturais, afetando
desde as regiões polares até as florestas
tropicais, e suas consequências são
profundas, desde processos de perda de
biodiversidade, alterações na distribuição
geográfica das espécies, desertificação e
degradação dos solos até o aumento da
acidificação e temperatura dos oceanos,
entre outras;
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        As informações socioambientais nos
últimos 5 anos, com destaque para as
mudanças climáticas, registradas pelas mídias
têm recebido maior transparência, percepção
e compreensão por parte da sociedade. Os
impactos do aquecimento global sobre a
saúde humana, necessitam ser amplificados
pelos movimentos sociais e políticos e
expandidos ao setor privado. E necessário
apresentar informações objetivas e de fácil
entendimento com uso de infográficos para
ajudar na percepção da gravidade dos
problemas socioambientais;
        Reconhecer os impactos negativos da
ação humana sobre o meio ambiente, bem
como os riscos e impactos sobre a saúde da
população, é fundamental para a
implementação de políticas públicas e
privadas eficazes, que promovam a equidade
e a justiça social. Ignorar essa realidade
coloca em risco o bem-estar das futuras
gerações e a própria sustentabilidade do
planeta; 
        A abordagem metodológica DPSIR não
contempla a exposição humana, que é de
fundamental importância para avaliação dos
impactos ambientais sobre a saúde humana.
A inclusão da exposição contribui para
sistematizar evidências e fortalecer a
governança intersetorial; 
        Os problemas ambientais, na sua
maioria, não se contextualizam somente por
variáveis ambientais (física, geográfica,
biológica e/ou química), mas também pelo
entendimento da estrutura socioeconômica,
da dinâmica e estrutura do sistema ambiental
e seus atributos socioambientais. O nexo
causal da relação entre o impacto ambiental e
os efeitos à saúde humana tampouco se
apresenta de forma direta. O entendimento da
complexidade na relação saúde e ambiente,
necessita de investigação, porque nem
sempre as instituições de saúde e/ou
ambiente tem profissionais capacitados para o
desenvolvimento de modelos estatísticos
convencionais e espaciais; 
        A abordagem participativa parte
integrante da metodologia DPSIR deverá
realizar oficinas com a participação dos atores
sociais locais e mobilizá-los para ações
voltadas a conservação, proteção e promoção
de ambientes saudáveis e ao bem-estar
social;



        A abordagem metodológica DPSIER
precisa contemplar a participação dos atores
sociais locais, como associações
comunitárias, centros de saúde, programa
de estratégia de saúde da família, lideranças
comunitárias, professores, e desenvolver
uma cooperação multinível de governança,
partindo do local para o global e a resolução
de temas críticos, obstáculos a serem
superados e prioridades a serem
enfrentadas;  
        Considerando os biomas e regiões do
país, assim como as forças motrizes
impulsionadoras direta e indireta das
atividades antropogênicas, chama atenção a
conectividade entre degradação ecológica e
saúde pública, e a necessidade urgente e
coordenada de melhoria dos serviços de
saúde para que as comunidades mais
excluídas e pobres do país, como os
ribeirinhos, indígenas, quilombolas  tenham
acesso a serviços de saúde e a serviços
básicos; 
        A precariedade do saneamento básico
está presente em todas as regiões do país,
mas as variações espaciais e temporais na
distribuição da mortalidade em menores de
cinco anos de idade decorrente da doença
diarreica aguda são mais expressivas nas
regiões norte e nordeste. Essas regiões
deveriam receber prioridade em relação a
urgente necessidade de implementação de
saneamento básico;  
        No Brasil, sob a influência do fenômeno
El Niño 2023/2024, observou-se a
intensificação dos impactos sinérgicos de
secas, ondas de calor e queimadas, com
impactos diretos sobre a saúde da
população e a qualidade do ar. Estima-se
que 326.478 mortes ocorreram no Brasil por
causas atribuíveis à poluição do ar entre
2019 e 2021, evidenciando um problema de
saúde pública que atinge tantas áreas
urbanas quanto rurais. Estudos evidenciam
que mais de 8 mil mortes por ano, só na
cidade de São Paulo, poderiam ser evitadas,
se os limites da OMS fossem cumpridos.
Vale destacar que crianças e idosos foram
os mais acometidos pelas doenças
respiratórias, como bronquiolite, asma,
pneumonia, alergias e DPOC nos idosos; 
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        Os incêndios florestais ocorridos na
Amazonia e no Pantanal foram amplificados,
carreando nuvens de fumaça até a Região
Metropolitana de São Paulo, contribuindo para
internações por doenças respiratórias,
agravamento de casos de COVID-19. Esses
eventos revelam como alterações ambientais
em regiões remotas podem amplificar riscos
em centros urbanos, reforçando a
necessidade de políticas públicas que
integrem justiça climática, saúde ambiental,
saúde pública e planejamento urbano;
        No Brasil, os eventos extremos como
inundações, alagamentos e tempestades em
diferentes regiões têm evidenciado impactos
graves sobre a saúde, principalmente de
populações pobres, em situação de
vulnerabilidade severa, como ocorreu no Rio
Grande do Sul, com elevada incidência de
doenças infecciosas como leptospirose,
diarreia aguda e hepatites A e E,
principalmente em áreas com saneamento
precário. Este cenário evidencia a urgência da
implantação de saneamento básico no País,
para que as regiões mais críticas possam
implementar projetos de mitigação e
adaptação as mudanças climáticas;
        Os impactos à saúde decorrentes de
eventos extremos como ondas de calor, secas
intensas, hidrológicos, como enchentes, não
se limitam a desfechos infecciosos imediatos,
mas podem se prolongar por semanas ou até
meses após a exposição. Evidências
demonstram que os riscos de hospitalização
permanecem elevados por até 210 dias após
inundações, afetando não apenas doenças
infecciosas, mas também desfechos crônicos
e não transmissíveis, como condições
cardiovasculares, respiratórias e digestivas.
Esses efeitos evidenciam a natureza crônica
dos danos à saúde pública provocados por
desastres climáticos, exigindo estratégias de
vigilância e resposta que ultrapassem o
período agudo do evento e considerem suas
repercussões a médio e longo prazo,
especialmente em populações mais
vulneráveis;
        No Brasil, a ocorrência do derramamento
de óleo em 2019, considerado o maior
desastre ambiental por contaminação de
hidrocarbonetos, evidenciou a vulnerabilidade
das áreas costeiras frente a eventos



socioambientais extremos. Com mais de
3.000 km de litoral atingidos, o desastre
comprometeu a economia local e regional, a
saúde das populações e os ecossistemas
costeiros da região Nordeste. Os
pescadores artesanais, marisqueiras e
vendedores ambulantes foram os mais
impactados, com perdas de até 73% na
renda. Voluntários e trabalhadores da
limpeza de praias, relataram sintomas
relacionados a exposição ao óleo,
configurando uma emergência em saúde
pública. A região evidenciou falta de
experiencia, habilidade, articulação
institucional e fragilidades na gestão de
riscos e na formulação de políticas para a
resiliência costeira; 
        Povos Indígenas e Comunidades
Locais (PICL) também são vulneráveis a
secas, inundações, incêndios florestais,
insegurança alimentar e poluição,
enfrentando altas taxas de desnutrição,
diarreias agudas, problemas respiratórios,
dores musculares. A escassez e a má
qualidade das águas representam desafios
significativos em regiões vulneráveis,
incluindo comunidades afrodescendentes,
quilombolas e comunidades Indígenas. Além
disso, indivíduos com doenças crônicas não
transmissíveis (DNTs) preexistentes,
particularmente crianças e idosos, correm
maior risco à exposição à poluição do ar e
das águas, bem como a ondas de calor; 
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        Os sistemas de saúde apresentam
desafios e colapsos sistêmicos: a região
amazônica apresenta infraestrutura de saúde
limitado, acesso precário às questões básicas
( água limpa, gestão adequada de resíduos
sólidos e tratamento de águas residuais) e
fragilidades governamentais, dificultando o
enfrentamento eficaz dos impactos da
degradação ambiental e das mudanças
climáticas sobre a saúde;  
        A Amazônia está cada vez mais
vulnerável a doenças infecciosas emergentes
(DIE) e reemergentes, decorrente da
degradação ambiental, desmatamento, perda
de biodiversidade e comércio ilegal de
animais silvestres. Esses fatores aproximam
os humanos dos vetores de doenças da vida
selvagem, aumentando o risco de transmissão
de doenças zoonóticas. As alterações dos
ecossistemas não apenas ameaçam as
espécies e seus nichos ecológicos, mas
também acelera a disseminação de
patógenos, representando riscos significativos
à saúde local, regional e global. Práticas de
conservação, restauração e tecnologias
inovadoras são urgentemente necessárias
para abordar essa crescente preocupação
com a saúde planetária.
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 A determinação da dinâmica ambiental
sobre a saúde da população, impulsionada
pela tríplice manifestação relacionada à
mudança do clima, perda da biodiversidade e
poluição, essa relacionada aos processos de
desenvolvimento e subdesenvolvimento, é
inconteste e tende a se agravar.
 A pandemia de COVID-19 mostrou, de
forma dolorosa, que a ruptura dos sistemas 
ecológicos amplia riscos sanitários e sociais,
trazendo para o centro da agenda 
global a relação entre saúde e ambiente. No
Brasil, este cenário se manifesta associado à
profunda desigualdade e iniquidade social. O
exponencial aumento, em intensidade e
frequência, dos eventos extremos, de
tipologias de curto e longo prazo, revela que,
via de regra, os mais afetados são as
comunidades tradicionais, populações
periféricas, povos indígenas, e seus
respectivos territórios em condição de
vulnerabilidade. A injustiça climática
materializa-se nesses territórios, onde a
vulnerabilidade socioambiental se traduz em
adoecimento e perdas de vidas.
 Garantir saúde ambiental no Brasil significa
colocar o Sistema Único de Saúde 
(SUS) no centro das estratégias de
adaptação e mitigação. O SUS, por seu
caráter universal, é um dos maiores
patrimônios do país e deve ser fortalecido
para responder à crise ecológica e à
emergência climática, integrando saúde,
ambiente e justiça social. Essa integração é
essencial para ampliar a resiliência dos
territórios e assegurar direitos fundamentais
das populações.
 Iniciativas em curso como o Plano Clima
do Governo Federal, no Plano Setorial de 
Adaptação à Mudança do Clima  
AdaptaSUS, do Ministério da Saúde,
apresentam�se caminhos para que nos
próximos 12 anos, até 2035, a saúde
ambiental seja reconhecida como eixo
estruturante das políticas públicas.
 É fundamental reconhecer e valorizar os
saberes e práticas comunitárias que

emergem nos territórios, as experiências
agroecológicas, tecnologias sociais e as 
redes de solidariedade que fortalecem
vínculos, geram bem-estar e produzem 
cobenefícios entre saúde, ambiente e a
biodiversidade. É importante estar atendo 
ao fato de que a inovação não está apenas
nos laboratórios, mas também na
criatividade e na resiliência das
comunidades. Nesse sentido, articular
ciência, políticas públicas e sociedade civil
em torno de uma agenda de saúde
ambiental é reafirmar o país como referência
na defesa da vida em sua pluralidade.
 Não se pode ignorar os impactos à saúde
ambiental pelas queimadas recorrentes 
na Amazônia, que comprometem o equilíbrio
climático, a biodiversidade e a qualidade do
ar em várias regiões do país e do mundo. Da
mesma forma, o Cerrado, berço das águas e
ecossistema vital, sofre com o
desmatamento acelerado e o uso 
insustentável do solo, ampliando a
vulnerabilidade hídrica e sanitária das 
populações. Esses processos reforçam a
urgência de uma transição que concilie 
produção, preservação e saúde.
 Melhorar a saúde ambiental no Brasil é
muito mais do que responder a crises 
imediatas. É garantir que água limpa, em
quantidade e qualidade, que o ar 
respirável, os alimentos saudáveis e os
territórios seguros sejam reconhecidos 
como direitos fundamentais de todas as
pessoas. É imperativo, portanto, 
estabelecer sinergias e estratégias
integradas entre políticas públicas, a ciência
e a sabedoria da sociedade, para que as
ações nos territórios brasileiros resultem em 
benefícios à saúde humana e à natureza. 
 O futuro que queremos só será possível se
a saúde ambiental for compreendida 
como parte central de um projeto
civilizatório.

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz)1
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 A relação entre saúde e meio ambiente é
cada vez mais reconhecida como central
para o desenvolvimento sustentável e para a
qualidade de vida da população. No contexto
brasileiro, marcado por profundas
desigualdades sociais e ambientais, a
melhoria da saúde ambiental exige
estratégias integradas que articulem políticas
públicas, ciência, inovação, participação
social e respeito à diversidade cultural. A
pergunta central — como melhorar a saúde
ambiental da população? — exige um olhar
que vá além da atenção clínica, situando a
saúde como um fenômeno sistêmico e
socioambiental. 

Determinantes ambientais da saúde 
 A saúde humana depende diretamente de
fatores ambientais, como qualidade da água,
do ar e do solo, equilíbrio dos ecossistemas,
segurança alimentar, acesso a espaços
verdes e exposição a contaminantes
químicos ou biológicos. Estudos recentes no
Brasil mostram que as doenças respiratórias
ligadas à poluição atmosférica ​​urbana,
intoxicações por agrotóxicos, arboviroses
associadas ao manejo inadequado de
resíduos e desmatamento, bem como
impactos de desastres climáticos, estão entre
as principais ameaças à saúde ambiental
(IBGE, 2023; WHO, 2022). 
 Ao mesmo tempo, populações
vulnerabilizadas — povos indígenas,
comunidades quilombolas, populações
ribeirinhas e das favelas e comunidades
urbanas— sofrem de forma desproporcional
os efeitos ​​das ​​pressões e desequilíbrios
ambientais. Assim, melhorar a saúde
ambiental significa também enfrentar o
racismo ambiental, a desigualdade de
acesso a recursos naturais e serviços
básicos, e a exclusão histórica de grupos
sociais nos processos de decisão
(ACSELRAD, 2004; PNUMA, 2019).

Integração entre saúde, ambiente e clima 
 Desde o lançamento do primeiro GEO
Brasil, em 2002, consolidou-se o
entendimento de que as mudanças ​​
climáticas são um dos maiores desafios
para a saúde pública. Eventos extremos
como secas prolongadas, enchentes, ondas
de calor e deslizamentos de terra impactam
diretamente a morbimortalidade e
sobrecarregam o Sistema Único de Saúde
(SUS). Para responder a esse cenário, o
Brasil deve investir em sistemas de alerta
precoce, planos de adaptação climática nos
municípios e políticas de habitação e
saneamento resilientes (IPCC, 2023). 
 Outro aspecto crucial é a
intersetorialidade. As políticas ambientais,
de saúde, de agricultura, de energia e de
transporte precisam ​​dialogar em prol da
saúde ambiental, principalmente para as
populações vulnerabilizadas. A transição
para modais de transporte público limpos,
por exemplo, reduz emissões de gases de
efeito estufa e, simultaneamente, melhora a
qualidade do ar, diminuindo casos de asma
e doenças cardiovasculares (WHO, 2021).

Promoção da saúde ambiental no SUS 
O SUS é um espaço estratégico para
promover a saúde ambiental no país. A
Política Nacional de Saúde Ambiental e a
Vigilância em Saúde Ambiental devem ser
fortalecidas, garantindo monitoramento
contínuo de contaminantes, doenças
emergentes e impactos ambientais sobre a
saúde (BRASIL, 2007). É essencial ampliar
a capacidade laboratorial e de vigilância
epidemiológica, articulando dados
ambientais, climáticos e de saúde em
plataformas integradas (IPEA, 2021). 
Além disso, o SUS pode expandir programas
de promoção da saúde com base
territorial, que valorizem a agroecologia, a
alimentação saudável, o uso racional da
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água, o manejo adequado de resíduos e a
integração de práticas tradicionais, como a
fitoterapia e os saberes de comunidades
locais e tradicionais (BRASIL, 2012). A
promoção da saúde ambiental deve ser vista
como investimento em prevenção, reduzindo
custos hospitalares e melhorando a
qualidade de vida da população.

Educação, participação social e
governança 
A melhoria da saúde ambiental não se dá
apenas por políticas técnicas, mas também
por processos educativos e participativos. A
educação ambiental integrada à
educação em saúde, desde as escolas até
campanhas comunitárias, fortalece o
protagonismo ​​social e a sensibilidade da
população frente a seus direitos e acesso a
políticas públicas. Iniciativas como hortas
urbanas comunitárias, jardins de plantas
medicinais e programas de vigilância cidadã
da qualidade da água ou do ar mostram o
potencial da ciência cidadã para
democratizar o conhecimento (PNUMA,
2019; RIBEIRO; LEROY, 2020). 
Na governança, é fundamental fortalecer
conselhos de saúde, comitês de bacias
hidrográficas e espaços de controle
social, garantindo que diferentes atores
participem das decisões que afetam seus
territórios. A transparência de informações
ambientais e de saúde, acessíveis e
atualizadas, é igualmente decisiva (IPEA,
2021). 

Caminhos para avançar 
Melhorar a saúde ambiental da população
brasileira exige: 

Universalizar saneamento básico e
acesso à água potável, reduzindo
doenças de veiculação hídrica (IBGE,
2023). 
Reduzir poluição do ar com
investimentos em transporte sustentável,
eficiência energética e fiscalização de
emissões industriais (WHO, 2022). 
Controlar o uso de agrotóxicos,
estimulando a produção agroecológica e
cadeias alimentares saudáveis
(RIBEIRO; LEROY, 2020). 
Fortalecer a vigilância em saúde
ambiental no SUS, com ênfase em
mudanças climáticas, desastres e
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emergências químicas (BRASIL, 2007). 
Promover justiça ​​ambiental,
enfrentando desigualdades e
reconhecendo direitos territoriais de
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(ACSELRAD, 2004). 
Ampliar a integração ciência-política-
sociedade, com inovação tecnológica e
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Considerações finais 
 É fundamental compreender a saúde
ambiental como um bem coletivo, resultante
da interação entre pessoas, ecossistemas e
modos de produção. No contexto do GEO
Brasil 2025, a análise dos avanços e
desafios mostra que o Brasil dispõe de
arcabouço legal e institucional robusto, mas
precisa superar a fragmentação das
políticas, a insuficiência de investimentos e a
persistência de desigualdades
socioambientais. 
 Melhorar a saúde ambiental da população
significa, em última instância, assegurar o
direito a um ambiente equilibrado,
conforme estabelecido pela Constituição
Federal de 1988, e garantir que as futuras
gerações possam viver em territórios
saudáveis, sustentáveis e ​​inclusivos.
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